
 

 
 
 
 
ANEXO III 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO CONTÍNUO E PARCELADO DE ÁGUA 
MINERAL, CONFORME DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL-SP, PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº xxx/2026 - PROCESSO Nº xxx/2026 
 
CONTRATO Nº xxx/2026 
 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL, inscrita 
no CNPJ nº 49.653.413/0001-64 com sede na Rua 10, Nº 001, Bairro: Centro Sul, CEP: 15.776-086, 
na cidade de Santa Fé do Sul, no Estado de São Paulo, neste ato representada por seu Presidente 
WAGNER ANTONIO PEREIRA LOPES, devidamente inscrita no CPF 018.820.478-42, e em 
conformidade com seus atos constitutivos, doravante, simplesmente, denominada, 
CONTRATANTE;   
 
CONTRATADO: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx; 
 
Preâmbulo 
A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. 054/2026, Dispensa nº. 010/2026, 
de acordo com as Resoluções 01 e 02 de 2025, e a Lei nº. 14.133/2021, com destaque para o 
artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por suas cláusulas, 
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e disposições de direito privado, e pela autorização do Presidente datada de XX de 
XXXXX de 2026. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. O objeto da presente contratação de empresa especializada para o fornecimento contínuo e 

parcelado de água mineral, conforme demanda da Câmara Municipal da Estância Turística 
de Santa Fé do Sul-SP, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

 PRODUTOS  
Item  Quant Unidade  Descrição  Valor Unitário Valor Total 

1 120 PCTE. Água Mineral Sem Gás Acondicionada em garrafas descartáveis de 
510 ml C/12 unidades. Com impressão do nome do fabricante, 
registro no Ministério da Saúde e validade do produto não inferior a 
6 meses, contados da data do recebimento definitivo. Na 

  



 

composição da água mineral o nível de pH deve estar entre os 
limites de 6 a 9,5 e o nível de sódio abaixo de 20 

2 10 PCTE. Água Mineral Com Gás Acondicionada em garrafas descartáveis 
de 510 ml C/12 unidades. Com impressão do nome do fabricante, 
registro no Ministério da Saúde e validade do produto não inferior a 
6 meses, contados da data do recebimento definitivo. Na 
composição da água mineral o nível de pH deve estar entre os 
limites de 6 a 9,5 e o nível de sódio abaixo de 20 mg/l, por unidade; 

  

3 144 GALÃO Água Mineral Sem Gás – Com Bombona Acondicionada em 
bombonas de 20 litros próprias para utilização em bebedouros. 
Com impressão do nome do fabricante, registro no Ministério da 
Saúde e validade do produto não inferior a 4 meses, contados da 
data do recebimento definitivo. Na composição da água mineral o 
nível de pH deve estar entre os limites de 6 a 9,5 e o nível de sódio 
abaixo de 20 mg/l por unidade; 

  

4 12 GALÃO Água Mineral Sem Gás Acondicionada em garrafas descartáveis de 
5 litros. Com impressão do nome do fabricante, registro no 
Ministério da Saúde e validade do produto não inferior a 4 meses, 
contados da data do recebimento definitivo. Na composição da 
água mineral o nível de pH deve estar entre os limites de 6 a 9,5 e o 
nível de sódio abaixo de 20 mg/l por unidade; 

  

5 40 CAIXA Água Mineral Sem Gás - envasada em copo de polietileno de 
300ml, lacrada com tampa aluminizada, rotulada com marca, data 
de envase, lote e prazo de validade do produto não inferior a 4 
meses a contar da data de entrega, em caixas com 48 unidades 
cada, dentro das normas de segurança e higiene; 

  

 Sub Total   
 

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 
1.3.3.     A Proposta do Contratado; e  
1.3.4.     Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4.  Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, 

como o Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO   
2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura deste 
contrato. 
2.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
nº 14.133/2021. 
2.2.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO, desde que observados, ainda, os seguintes requisitos: 
a) demonstração formal, no processo, de que a forma dos fornecimentos tem natureza 
continuada; 



 

b) juntada de relatório sobre a execução do Contrato, com informações de que os fornecimentos 
tenham sido realizados regularmente;   
c) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse na continuidade dos 
fornecimentos;   
d) manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  
e) comprovação de que o CONTRATADO mantém as condições de habilitação; e 
f) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas 
vindouras. 
2.3 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação do prazo de vigência contratual. 
2.4 A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 
 2.5 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com as 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o Poder 
Público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 
3.1 O regime de execução contratual, será do menor valor unitário e FORNECIMENTO 
PARCELADO, e o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência 
anexo a este Contrato.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 
4.1 O valor do total do presente Contrato é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), e serão 
utilizados no prazo de 12 (doze) meses, conforme a necessidade da Câmara Municipal de Santa 
Fé do Sul-SP, após emissão de Autorização de Fornecimento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
4.3. Os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente 
fornecidos. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
5.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE através de cheque nominal ou depósito bancário 
em conta corrente da CONTRATADA em agência bancária indicada, no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal das aquisições realizadas, devidamente 
atestado por funcionário designado pelo Contratante. 
5.1.1. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou 
de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, 
alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021. 
5.1.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao 
CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 



 

5.1.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura e/ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 
ônus para o CONTRATANTE.  
5.1.4. Antes do pagamento, a CONTRATANTE realizará a conferência da Nota Fiscal bem como 
das certidões de regularidade fiscal e trabalhista e que devem ser enviadas pela CONTRATADA, 
devendo o resultado ser juntado as Notas Fiscais emitidas e ficando o efetivo pagamento a ela 
condicionado. 
5.1.5. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da 
aceitação, das aquisições realizadas, não estiverem em perfeitas condições e em conformidade 
com as especificações estipuladas. 
6.1.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS RETENÇÕES DE TRIBUTOS  
6.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA, quando couber, estarão 
sujeitos à retenção, na fonte, dos tributos legais atinentes ao objeto. 
6.2. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes do presente contrato estão previstas no orçamento do exercício e 
correrão à conta da seguinte rubrica orçamentária: Poder Legislativo: 01.02.00 - Manutenção da 
Secretaria da Câmara: 01.031.0043.2402.0000 - Material de Consumo 3.3.90.30.00 – Ficha nº 10 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
8.1. A CONTRATADA se obriga a:  
a) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
produtos empregados;  
b) manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação, qualificação, 
periodicidade e especificações exigidas;  
c) executar fielmente o objeto do presente contrato dentro do melhor padrão de qualidade, de 
forma que as aquisições a serem realizadas mantenham todos os critérios técnicos 
especificados, bem como a qualidade exigida, cumprindo, assim, todas as especificações 
estabelecidas na proposta; 
d) refazer, sem custo para a CONTRATANTE, todo e qualquer procedimento dentro do objeto deste 
contrato se verificada incorreção e constatado que o erro é da responsabilidade da CONTRATADA; 
e) submeter-se à fiscalização por parte da CONTRATANTE, acatando as determinações e 
especificações contidas no contrato. 



 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
9.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
c) Exercer a fiscalização dos objetos do contrato por funcionários especialmente 

designados, verificando se, no desenvolvimento dos trabalhos, estão sendo cumpridos os 
serviços e especificações previstas no edital e termo de referência, proposta e contrato de 
forma satisfatória, e documentando as ocorrências havidas; 

d) Informar à CONTRATADA qualquer falha nas aquisições realizadas; 
e) Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos que eventualmente 

venham a ser solicitados; 
f) Convocar a CONTRATADA para reunião, quando necessário; 
g) Encaminhar a liberação de pagamento da fatura das aquisições realizadas, no prazo 

pactuado, mediante a nota fiscal/fatura, devidamente atestada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS  
10.1. Os produtos deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal da Estância Turística de 
Santa Fé do Sul – SP - Endereço: Rua 10, n° 01, Centro Sul, Santa Fé do Sul - SP, CEP. n° 15.776-
086. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO CONTRATO  
11.1. A gestão do presente contrato será exercida pelo servidor Reginaldo Stefanin Rossano, e a 
fiscalização das aquisições será exercida pelo servidor Everton Stefanin Rossano. 
 
11.1.1. A atestação de conformidade caberá a Presidência da Casa Legislativa, setor responsável 
pela fiscalização ou a outro servidor designado para esse fim. 
11.1.2. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
11.2. Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela 
Presidência da CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
12.1.   Comete infração administrativa, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
iv) Multa: 
 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas, ou em outras leis de licitações e contratos 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 



 

12.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal.  
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO 
13.1 O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133/2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE 
17.1. Os valores pactuados serão reajustados nos termos da Lei nº 14.133/2021, utilizando-se o 
índice IGP-M/FGV. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO SIGILO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
18.1.  Todos os documentos e/ou informações que ficarem em poder da CONTRATADA para fins 
de desenvolvimento dos serviços deverão ser considerados sigilosos.  
 
18.2. A CONTRATADA obriga-se a manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 
dados, materiais, pormenores, informações, especificações técnicas e comerciais da outra parte, 



 

de que venhas ter conhecimento ou acesso, ou que lhe venham a ser confiadas, sejam 
relacionados ou não com a prestação dos serviços, objeto deste contrato, e não poderá, sob 
qualquer pretexto, reproduzir, divulgar, revelar ou dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 
contratação, sob as penas da Lei.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  
19.1. Fica eleito, para dirimir dúvidas eventualmente oriundas deste contrato, o Foro da Comarca 
de Santa Fé do Sul - SP, em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 03 (três) vias de igual 
teor, na presença das testemunhas abaixo qualificadas. 
 
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL - SP, XX de abril de 2026. 

 
_________________________________ 

WAGNER ANTONIO PEREIRA LOPES 
Presidente da Câmara 

Contratante  

_________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 
 

 
 

Testemunha: 
 

___________________________ 
                       CPF: 

 

 
 

Testemunha: 
 

___________________________ 
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